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CONTRATO Nº. 52/2024

Contratação de empresa para fornecimento de solução de

Software  de  Gestão  Arquivística,  incluindo  implantação  e

personalização para aplicação do Plano de Classificação de

Documentos da Câmara Municipal de Ipatinga, com funções

que permitem a  avaliação do ciclo  vital  e  destinação dos

documentos, que garanta as alterações legais exigidas pelas

leis  em  vigência  a  serem  aplicadas  no  âmbito  de

funcionamento  do  software,  bem  como  manutenção  no

mínimo mensal contendo melhorias corretivas e evolutivas;

prestação  de  serviços  de  suporte  técnico;  conversão,

implantação,  e  treinamento  nas  áreas  relacionadas,

conforme  quantidades  e  especificações  constantes  no

Termo de Referência”.

CONTRATANTE

Câmara Municipal de Ipatinga – CMI
CNPJ: 19.871.680/0001-47

Praça dos Três Poderes, s/ nº, Centro – Ipatinga/MG – Cep: 35.160-011

Representante: Werley Glicério Furbino de Araújo

Cargo: Presidente

CONTRATADA

DOK SOLUTIONS SISTEMAS E GESTÃO DE DOCUMENTOS LTDA

CNPJ: 32.454.492/0001-81

Endereço: R Luiz Lino Valentin, 55 – Bairro Bom Pastor - Manhuaçu/MG

CEP: 36.902-263

Representante: Vitor Dangelo Assis Cardoso

Cargo/Função: Representante Legal

DADOS DA LICITAÇÃO

Pregão nº 10/2024
Processo nº 86/2024



Normas  de  regência:  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  Lei  Complementar  nº  123/2006,

Resolução nº 1.197/2023, cláusulas e condições deste Contrato.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 – O Contrato será elaborado com base no Edital de Licitação referente ao Pregão

Eletrônico nº. 10/2024 e seus respectivos anexos, a proposta da Contratada e o Ato de

Homologação integrantes do procedimento licitatório nº. 86/2024.

2. OBJETO

1.1 – O presente contrato tem por objeto a “Contratação de empresa para fornecimento

de solução de Software de Gestão Arquivística, incluindo implantação e personalização

para  aplicação  do  Plano  de  Classificação  de  Documentos  da  Câmara  Municipal  de

Ipatinga,  com  funções  que  permitem  a  avaliação  do  ciclo  vital  e  destinação  dos

documentos, que garanta as alterações legais exigidas pelas leis em vigência a serem

aplicadas no âmbito de funcionamento do software, bem como manutenção no mínimo

mensal  contendo melhorias  corretivas  e  evolutivas;  prestação de serviços  de suporte

técnico;  conversão,  implantação,  e  treinamento  nas  áreas  relacionadas,  conforme

quantidades  e  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência”,  conforme

especificações constantes no Edital, Termo de Referência, além daqueles constantes da

proposta da vencedora.

3. DAS OBRIGAÇÕES

3.1 – DA CONTRATADA

3.1.1. Acusar o recebimento da Autorização de Fornecimento;

3.1.2. Prestar o serviço no prazo, no local e nas condições exigidas neste Contrato.

Prestar os serviços objeto deste Termo de Referência, conforme especificações técnicas

e condições aqui estipuladas.

3.1.3. Arcar com todos os custos e todos os serviços referentes ao objeto deste Contrato.

3.1.4. Prestar o serviço de forma eficiente, devendo zelar estritamente pelo sigilo inerente

aos  serviços  prestados  e  pela  confidencialidade  quanto  aos  dados.  Deverá  também

observar as leis e normas técnicas relativas ao objeto.

3.1.5. Apresentar no final de cada mês, o documento fiscal de prestação de serviços.

3.1.6.  Efetuar  o  pagamento  regular  dos  tributos  que  incidirem  sobre  o  Contrato  ou

atividades que constituem seu objeto.

3.1.7. Manter durante toda a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.
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3.1.8. É de responsabilidade da CONTRATADA, todos os encargos fiscais, trabalhistas,

previdenciárias, e outros inerentes ao cumprimento do objeto deste Contrato, ficando a

Câmara Municipal de Ipatinga isenta de qualquer responsabilidade civil ou criminal.

3.1.9. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem

prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.

3.1.10. Executar os serviços, nos termos propostos, assumindo inteira responsabilidade

pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, utilizando produtos de boa qualidade e

dentro  dos  padrões  de  qualidade  exigidos  pelos  órgãos  competentes,  sob  pena  de

responsabilização pelo descumprimento.

3.1.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATANTE, a qualquer momento a partir da assinatura do contrato.

3.2 – DA CONTRATANTE
3.2.1.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  Contrato,  conferindo  todos  os

documentosencaminhados pela empresa.

3.2.2. Realizar o pagamento dos serviços prestados, nos termos do Contrato.

3.2.3. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em

especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo.

3.2.4. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa executar

o serviço dentro das normas deste Contrato, dos documentos que o acompanham e da

legislação pertinente e em vigor;

3.2.5.  Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos

necessários que eventualmente venham a ser solicitados sobre os serviços; 

3.2.6.Aplicar  as penalidades cabíveis,  previstas  neste  documento,  garantindo a  ampla

defesa e o contraditório; 

3.2.7.Solicitar por escrito, durante o período de execução do objeto, a substituição dos

serviços entregue em desacordo com a especificação apresentada; 

3.2.8.Exercer  a  fiscalização  dos  materiais  e  os  serviços  por  servidor  especialmente

designado, na forma prevista na Lei nº 14133/21;

3.2.9. Emitir Autorização de Fornecimento, com antecedência mínima de 03 (três) dias;

3.2.10. Informar ao contratado sobre a emissão da mesma.

4. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

4.1 – A Gestão do Contrato será efetuada pelo(a) Diretor(a)  do setor  de Informações

Técnicas, tendo como suplente o(a) Diretor(a)do setor de Informática.
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4.2  – A fiscalização será exercida pelo servidor  Rômulo do Socorro Santos,  e como

suplente,  o  servidor  Júlio  Cesar  Morais,  devidamente  nomeadas  pela  autoridade

competente.

5. RECEBIMENTO, REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO

5.1  –  O  objeto  deste  contrato  devera  ser  instalado  nas  dependências  da  Câmara

Municipal de Ipatinga, tendo como prazo de entrega 15 (quinze) dias a partir da assinatura

do contrato, conforme item 6.1 do Termo de Referência

6. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA / EXECUÇÃO 

6.1 - O contrato terá duração de 01 (um) ano, a contar da data de emissão do Termo de

Aceite, conforme item 8.8 do Termo de Referência, podendo ser prorrogado por iguais e

sucessivos períodos nos termos do art. 107 da Lei n.º 14.133/21, mediante celebração do

competente de Termo Aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS VALORES

7.1 – O valor total para a execução do objeto deste Contrato é de R$16.680,00(dezesseis
mil e seiscentos e oitenta reais), sendo que R$ 600,00 (seiscentos reais) referem-se ao
valor da fase de migração, implantação e treinamento e R$16.080,00 (dezesseis mil e
oitenta reais) ao valor da mensalidade dos serviços prestados, conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID VALOR
UNIT(R$)

VALOR
TOTAL(R$)

01 Solução SIGAD para Gestão  Arquivística para
Documentos, com Suporte e atualizações 12 Mês 1340,00 16.080,00

02 Implantação e migração 01 SV 300,00 300,00
03 Treinamento 01 SV 300,00 300,00

VALOR GLOBAL 16.680,00

8. DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1.O pagamento será efetuado nas seguintes condições:
a) em moeda corrente;
b) na conta-corrente da Contratada, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da data de 
apresentação da nota fiscal no Órgão de Pessoal, mediante cumprimento das obrigações 
elencadas.

9. REAJUSTE E REVISÃO DO VALOR DO CONTRATO

9.1 – O contrato será reajustado, na forma da lei, observado o interstício mínimo de 1

(um) ano da data do orçamento estimado.

9.1.1 – O índice de reajustamento de preço terá a data-base mencionada no item 9.1, e

corresponderá  à  variação  acumulada  do  INPC  (Índice  Nacional  de  Preços  ao
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Consumidor) no período, salvo disposição em sentido contrário no termo de referência, o

qual  poderá  estipularíndice(s)  específico(s)  ou  setorial(ais),  em  conformidade  com  a

realidade de mercado dos respectivos insumos.

9.1.2 – Para fins de apuração do índice de reajuste, o mês da data base será o marco

inicial e entrará integralmente no cômputo, não se admitindo a utilização de pro rata.

9.1.3  –  A  análise  e  instrução processual  para  concessão de reajuste  somente  serão

iniciadas após a divulgação da variação do índice previsto no contrato, e o prazo para

formalização do Termo de Apostila será de 30 (trinta) dias.

9.2 - Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso,

se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de

quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais,  com

comprovada repercussão sobre os preços contratados.

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

10.1 – As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Contrato, correrão à conta

da  dotação  orçamentária:  10.100.001.01.031.0001.2.003.339039000000  –  Outros

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, do orçamento vigente na Câmara Municipal de

Ipatinga.

11. DA PUBLICAÇÃO

11.1  –  Incumbirá  a  Contratante  divulgar  o  presente  instrumento  contratual  no  Portal

Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP),  na  forma  prevista  no  art.  94  da  Lei  nº

14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial da internet.

12. DAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS

12.1 – No caso de atraso no pagamento, os preços serão atualizados pelo IPCA- Índice

Geral de Preços ao Consumidor Amplo, do IBGE ou por outro índice que vier a substituí-

lo, calculado “pro-rata tempore” entre a data de vencimento e a do efetivo pagamento;

12.2 – A atualização dos preços por atraso de pagamento só será feita nos casos em que

ficar comprovada a responsabilidade da Câmara Municipal de Ipatinga.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1 – O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

13.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato;
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13.1.2  –  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato;

13.1.4 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

13.1.5 – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou

a execução do contrato;

13.1.6 – praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.7 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.8 – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

13.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº

14.133/2021 as seguintes sanções:

13.2.1 – Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei

nº 14.133/2021);

13.2.2 – Multa:

13.2.2.1 – moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

13.2.2.2 – moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

13.2.2.1.1 – O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.

13.2.2.3 – compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso

de inexecução total do objeto;

13.2.3 –  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nos subitens 10.2.2, 10.1.3 e 10.1.4 acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);

13.2.4 –  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,  quando praticadas as

condutas descritas nos subitens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 acima deste Contrato, bem

como nos subitens 12.2.2, 12.1.3 e 12.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).

13.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei

nº 14.133/2021).
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13.4  –  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).

13.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).

13.4.2 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).

13.4.3  –  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133/2021,  para  as  penalidades  de

impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou

contratar.

13.6  –  Na  aplicação  das  sanções  serão  considerados  (art.  156,  §1º,  da  Lei  nº

14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

13.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em

outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam

tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846/2013,  serão  apurados  e  julgados

conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.8 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar,  encobrir  ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os  efeitos  das sanções aplicadas à  pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).
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13.9 – O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021).

13.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar  ou contratar  são passíveis  de reabilitação na forma do art.  163 da Lei  nº

14.133/2021.

13.11  –  Os débitos  do  contratado  para  com a Administração contratante,  resultantes

demulta  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em dívida  ativa,  poderão  ser

compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão

decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por  algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei  nº

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.1.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.1.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.1.2.1 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.2 – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.2.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.2.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.2.3 – Indenizações e multa.

14.3 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021).

15. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

15.1 – A CONTRATADA obriga-se, sempre que aplicável. a executar o presente objeto

em conformidade  com a  legislação vigente  sobre  Proteção de  Dados  Pessoais  e  as

determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, não colocando, por
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seus  atos  ou  por  omissão,  a  CONTRATANTE  em  situação  de  violação  das  leis  de

privacidade,  em  especial,  a  Lei  n'’  13.709/2018  –  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados

Pessoais (LGPD).

15.1.1  –  Caso  exista  modificação  dos  textos  legais  à  qual  esteja  sujeita  a

CONTRATANTE  ou  a  CONTRATADA,  de  forma  que  sejam  impostas  mudanças  na

estrutura  do  escopo  do  objeto  ou  na  execução  das  atividades  ligadas  a  ele,  a

CONTRATADA deverá adequar-se às condições vigentes. 

15.1.2 – Se houver alguma disposição que impeça a continuidade da execução do objeto

conforme  as  disposições  acordadas,  a  CONTRATANTE poderá  resolvê-lo  sem ônus,

apurando-se os serviços prestados até a data de encerramento do contrato. 

15.2 – É vedado o compartilhamento dos dados pessoais objeto de tratamento em razão

deste Contrato, salvo hipóteses legais ou expressamente previstas no próprio termo.

16. VEDAÇÕES

16.1 – É vedado à CONTRATADA:

16.1.1 – caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

16.1.2 – interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

17. DOS CASOS OMISSOS

17.1–  Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  Contratante,  segundo  as  disposições

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo

as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e

normas e princípios gerais dos contratos.

18. DAS ALTERAÇÕES

18.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelas disciplinas do art. 124 da Lei nº

14.133/2021.

18.2  –  O  Contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.3 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº

14.133/2021.

P á g i n a 9 | 10



18.4 - O contrato poderá ser reajustado na forma prescrita no §7º do artigo 25, inciso V do

artigo 92 da Lei Federal nº. 14.133/21 e caput do artigo 136 do Decreto nº. 4.539/23, de

acordo com o IPCA- Índice Geral de Preços ao Consumidor Amplo, do IBGE ou por outro

índice que vier a substituí-lo, calculado “pro-rata tempore” entre a data de vencimento e a

do efetivo pagamento.

19. DO FORO 

19.1 – Fica eleito o foro da Comarca de Ipatinga para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92 da Lei nº 14.133/2021.

20. ACEITAÇÃO

20.1 – E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato,

para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Ipatinga, data da ultima assinatura eletrônica.

Werley Glicério Furbino de Araújo
Presidente – Câmara Municipal de Ipatinga

Vitor Dangelo Assis Cardoso 
Representante  Legal  da  Empresa  DOK  SOLUTIONS  SISTEMAS  E  GESTÃO  DE
DOCUMENTOS LTDA

Visto Assessoria Jurídica da CMI
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